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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF. EXAME CRIMINOLÓGICO
PARA PROGRESSÃO DE REGIME. RETROATIVIDADE DE NORMA PENAL
MAIS GRAVOSA. . ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INTIMAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. CELERIDADE.
DIREITO DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mas habeas corpus
concedeu a ordem, de ofício, afastando a exigência de exame criminológico para a
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, em condenações anteriores à
sua vigência.
2. A decisão agravada considerou que a nova lei não poderia ser aplicada
retroativamente, em respeito ao princípio da irretroatividade da norma penal mais
gravosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada
retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.
4.  Outra questão é saber se a gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a
probabilidade de reincidência são fundamentos idôneos para justificar a necessidade de
exame criminológico.
5. Outra questão é se a concessão da ordem, de ofício, sem a intimação prévia do
Ministério Público Federal caberia in casu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A retroatividade de normas mais gravosas é vedada, conforme o art. 5º, inciso XL, da
Constituição Federal, e a jurisprudência do STJ, que considera a exigência de exame
criminológico como .novatio legis in pejus
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7. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a probabilidade de
reincidência não constituem fundamentos idôneos para a exigência de exame
criminológico, devendo a decisão ser baseada em elementos concretos da execução da
pena.
8. Sobre a necessidade de prévia intimação do Ministério Público Federal em casos de
necessidade de concessão da ordem, de ofício, a jurisprudência deste STJ admite o
julgamento monocrático do  e antes mesmo da manifestação ministerial,habeas corpus,
para garantir maior celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem sobre o
direito de locomoção.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada
pela Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, não podendo ser
aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio
da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 2. A gravidade abstrata do crime, a longa
pena a cumprir e a probabilidade abstrata de reincidência não constituem fundamentos
idôneos para a exigência de exame criminológico, devendo a decisão ser baseada em
elementos concretos extraídos da execução da pena. 3. A jurisprudência deste STJ
admite o julgamento monocrático do  e antes mesmo da manifestaçãohabeas corpus,
ministerial, para garantir maior celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem

"sobre o direito de locomoção.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; LEP, art. 112, § 1º; LEP, art. 122,
§ 2º.

STJ, AgRg no HC 978.222/SP, de minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, HC 932.864/SC, Rel.9/4/2025 28/4/2025
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .10/9/2024 13/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF. EXAME CRIMINOLÓGICO
PARA PROGRESSÃO DE REGIME. RETROATIVIDADE DE NORMA PENAL
MAIS GRAVOSA. . ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INTIMAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. CELERIDADE.
DIREITO DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mas habeas corpus
concedeu a ordem, de ofício, afastando a exigência de exame criminológico para a
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, em condenações anteriores à
sua vigência.

2. A decisão agravada considerou que a nova lei não poderia ser aplicada
retroativamente, em respeito ao princípio da irretroatividade da norma penal mais
gravosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada
retroativamente a condenações anteriores à sua vigência.

4.  Outra questão é saber se a gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a
probabilidade de reincidência são fundamentos idôneos para justificar a necessidade de
exame criminológico.
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5. Outra questão é se a concessão da ordem, de ofício, sem a intimação prévia do
Ministério Público Federal caberia in casu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A retroatividade de normas mais gravosas é vedada, conforme o art. 5º, inciso XL, da
Constituição Federal, e a jurisprudência do STJ, que considera a exigência de exame
criminológico como .novatio legis in pejus

7. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a probabilidade de
reincidência não constituem fundamentos idôneos para a exigência de exame
criminológico, devendo a decisão ser baseada em elementos concretos da execução da
pena.

8. Sobre a necessidade de prévia intimação do Ministério Público Federal em casos de
necessidade de concessão da ordem, de ofício, a jurisprudência deste STJ admite o
julgamento monocrático do  e antes mesmo da manifestação ministerial,habeas corpus,
para garantir maior celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem sobre o
direito de locomoção.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada
pela Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, não podendo ser
aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio
da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 2. A gravidade abstrata do crime, a longa
pena a cumprir e a probabilidade abstrata de reincidência não constituem fundamentos
idôneos para a exigência de exame criminológico, devendo a decisão ser baseada em
elementos concretos extraídos da execução da pena. 3. A jurisprudência deste STJ
admite o julgamento monocrático do  e antes mesmo da manifestaçãohabeas corpus,
ministerial, para garantir maior celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem

"sobre o direito de locomoção.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; LEP, art. 112, § 1º; LEP, art. 122,
§ 2º.

STJ, AgRg no HC 978.222/SP, de minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, HC 932.864/SC, Rel.9/4/2025 28/4/2025
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .10/9/2024 13/9/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, em face de decisão anteriormente proferida, que não conheceu do writ, 
todavia concedeu a ordem de , de ofício. habeas corpus

Consta dos autos que, a agravada teve indeferido o seu pedido de progressão
de regime, quando foi determinada a realização de exame criminológico para a análise
mais acurada do benefício. Após recurso da defesa, a decisão foi mantida pelo TJSP.

Nas razões do presente agravo, sustenta o agravante que pretende, na
impetração, a declaração incidental de inconstitucionalidade da regra aplicada pelo
Tribunal estadual, contida no art. 112, § 1º, da LEP, com a redação que lhe foi conferida
pela Lei 14.843/2024.

Assere que "A Lei 14.843/2024 alterou a Lei de Execuções Penais, a qual
agora prevê a realização de exame criminológico como condição necessária para a
progressão de regime em todos os casos, passando a instrumentalizar o Juízo das

" (fl.82).Execuções na aferição do atendimento dos requisitos subjetivos

Afirma que "O art. 114 do mesmo diploma legal, igualmente, passou a prever
que, ao aferir os requisitos subjetivos para a progressão de regime (fundados indícios de
que o apenado irá ajustar-se ao novo regime, com autodisciplina, baixa periculosidade e
senso de responsabilidade), serão considerados os antecedentes criminais e os resultados

:" (fl.82).do exame criminológico, in verbis

Alega que a decisão ora agravada, considerou, com amparo no princípio da
irretroatividade da norma penal mais gravosa (art. 5º, inciso XL, da CF/88), que a nova
lei não teria aplicabilidade para execuções de delitos praticados antes da sua vigência.

Argumenta que a verificação quanto ao conteúdo materialmente penal da Lei
de Execuções Penais há de ser feita especificamente em cada um dos seus preceitos,
existindo, quanto à hipótese ora em exame, necessário a ser realizado.distinguishing 

Aduz que o princípio da irretroatividade tem incidência apenas às normas que
revelem caráter de norma penal material.

Defende que a mudança legislativa diz respeito apenas à segurança jurídica no
procedimento de aferição da situação subjetiva do apenado, no que o legislador elegeu a
avaliação do diretor do estabelecimento e o exame criminológico como instrumentos
adequados e necessários a dar tratamento igualitário aos presos, minimizando ao máximo
a subjetividade do órgão julgador.

Por fim, invoca a necessidade de prévia intimação do MPF em casos tais.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente

Documento eletrônico VDA48203019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2025 14:18:38
Código de Controle do Documento: 8bac503e-c6d9-4d61-a7af-44244499a93f



agravo regimental, examinando o incidente de inconstitucionalidade e revogando a
ordem de  concedida.habeas corpus

Termo de disponibilização da decisão ao Ministério Público Estadual e ao
Ministério Público Federal, respectivamente, às fls. 75 e 76.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente agravo regimental, como dito, o agravante espera ver reformada a
decisão atacada e a ordem de impetração afastada. Da decisão impugnada, entretanto,
colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
a progressão de regime se deu de forma adequada no caso.

Ora, a partir das inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, que alterou a
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência do exame criminológico
para fins de progressão de regime como regra geral.

Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que
o Magistrado de 1º Grau, ou mesmo o Tribunal , diante das circunstâncias do casoa quo
concreto, podem determinar a realização da referida prova técnica para a formação de
seu convencimento acerca do merecimento do apenado, desde que essa decisão seja
fundamentada.

Consolidando esse entendimento, a Súmula n.° 439, STJ: "Admite-se o exame
.criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada"

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a Súmula Vinculante
de n.° 26, :in verbis

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990,
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim,
de modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

 
Tudo, ainda que após a nova Lei n. 14.843/2024, que não possui capacidade

retroativa, pois "A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
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introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode ser aplicada retroativamente a
" (AgRg no HC n. 978.222/SP, relator Ministrocondenações anteriores à sua vigência

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 28/4/2025

Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de se determinar a realização do
exame criminológico hoje, desde que por decisão fundamentada.

Não se pode olvidar que, sobre a questão da retroatividade da norma em
questão, trago à colação excerto de julgado proferido pelo Min. Otávio de Almeida
Toledo, na data de , nos autos do HC n. 939.570/MG, que bem analisou a5/11/2024
matéria de acordo com o histórico de julgamentos deste STJ:

Nesse sentido, reputo de substancial importância destacar
que o Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, deparou-se
com diversas alterações legislativas, as quais, naturalmente,

 ao longo de suamodificaram dispositivos da Lei de Execução Penal
vigência.

Em tais ocasiões, esta Corte Superior tem convergido quanto
à interpretação a ser conferida a alterações incidentes ao direito
fundamental de locomoção, pacificando o entendimento no sentido de
que a aplicação de normas dessa natureza, com vigência posterior aos
casos pretéritos, impõe respeito ao direito fundamental estabelecido
pelo art. 5º, inciso XL, da Constituição da República, segundo o qual, a

.lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu
[...]
Acresça-se à fundamentação aqui exposta que este Egrégio

fixou jurisprudência acerca de casos relativos a outros institutos da
execução penal, modificados pela mesma legislação ora em análise (Lei
n. 14.836/2024), a exemplo da atual obrigatoriedade da realização de
exame criminológico para fins de progressão de regime, sendo essa

.alteração concebida como norma de natureza penal
Desse modo, a interpretação dada foi no sentido de tratar-se

de típico caso de ; de modo que se impõe anovatio legis in pejus
impossibilidade da aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência
(AgRg no HC n. 888628, relator Ministro Otávio De Almeida,
desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, ; RHC n.23/10/2024
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). (grifei)20/08/2024 23/08/2024

 
No mesmo sentido, manifestação da Sexta Turma deste STJ:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS
. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA.CORPUS

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024.
IMPOSSIBILIDADE. .NOVATIO LEGIS IN PEJUS
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.

[...]
2. A questão em discussão consiste em verificar a 

possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de
, que tornaExecução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024
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mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas
temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da

Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos
ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis
 vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Códigoin pejus,

Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e

do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado,

.conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi

condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que
impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida. Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação

dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena,
restringindo o gozo das saídas temporárias aos condenados por crimes
hediondos ou cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, não
pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua
vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais

 [...] (HC n. 932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,gravosa.
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei).10/9/2024 13/9/2024

 
A corroborar, no âmbito do STF, a decisão nos autos do HC n. 240.770/MG,

de relatoria do Min. André Mendonça, proferida em :29/5/2024

[...] 17. Assim, entendo pela impossibilidade de retroação da
Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos institutos da saída
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena
por crime crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra
pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido
anteriormente à sua edição, porquanto mais grave ( ). Impõe-lex gravior
se, nesse caso, a manutenção dos benefícios usufruídos pelo paciente,
ante concessão fundamentada na redação anterior da Lei nº 7.210, de
1984, com alteração da Lei nº 13.964, de 2019.

18. Ante o exposto, não conheço do , porém,habeas corpus
concedo a ordem de ofício, nos termos do art. 192 do RISTF, para
determinar a manutenção dos benefícios de saídas temporárias e
trabalho externo originalmente concedidos no Processo nº 4400307-
66.2020.8.13.0134, da Vara de Execuções Penais, de Cartas Precatórias
Criminais e do Tribunal do Júri da Comarca de Ipatinga/MG.
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Na presente controvérsia, vejo que o acórdão apenas verificou o suposto
 para a realização do exame criminológico já determinado pelo juiz daexcesso de prazo

execução.

Vejamos (fls. 46-48):

[...] Diante do exposto, não há como considerar, neste caso,
excesso injustificável no prazo para a formação da culpa. Os prazos não
são absolutos, subordinam-se ao princípio da razoabilidade, e apenas
sua inobservância abusiva configura coação ilegal. Por isso, eventual
demora não deve ser analisada isoladamente, nem resulta da simples
soma do tempo previsto para os atos processuais.

[...] Assim, o que torna ilegal a manutenção da prisão por
tempo superior ao admitido é a demora injustificada na conclusão da
instrução processual, na prolação da sentença ou acórdão. E, também, a
demora causada a partir de atuação negligente da autoridade judiciária
ou do Poder Público, o que não se verifica no presente caso do incidente
da execução criminal em curso, cuja pena privativa de liberdade da
paciente está prevista para terminar no longínquo ano de 2069.

Portanto, em consulta detalhada ao andamento processual e
aos atos proferidos pela MMª Juíza de origem, verifica-se que não
houve, no presente caso, demora causada a partir de atuação negligente
da autoridade judiciária ou mesmo do Poder Público.

Sendo assim, não há que se falar, ao menos por ora, em
constrangimento ilegal causado por excesso de prazo.

Não existe o aludido constrangimento ilegal que possa
permitir que a paciente progrida de regime, ou mesmo aguarde, em
liberdade, o transcorrer do processamento, uma vez que não verificado
o alegado excesso de prazo.

Diante do exposto, denega-se a ordem impetrada.
 
No acórdão de embargos de declaração, no entanto, foi também consignado

que (fls. 49-58):

[...] Inicialmente, ressalto que há disposição legal no sentido
de que, diante de eventual indeferimento de pedidos de benefícios em
execuções criminais que, no presente, é o pleito de “progressão de
regime” sem a realização de exame criminológico, o recurso adequado
é o agravo de execução criminal, nos termos do 197 da Lei de Execução
Penal, ainda mais na espécie quando não se observou na r. decisão
qualquer situação excepcional ou teratológica que justificasse a
utilização da estreita via do  para substituir recursohabeas corpus
próprio.

[...] Assim, não existe qualquer nulidade a ser reconhecida.
Na hipótese concreta dos autos, também, não se vislumbra

qualquer equívoco por parte da douta Julgadora  que merecesse, a quo
na sumária via deste , afastar sua decisão de requisição de writ
realização de exame criminológico para, então, deferir ou não a
progressão de regime pleiteada.
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Compulsando a documentação apresentada assim como os
autos originais, realmente, verifica- se a existência da r. decisão
proferida em 06 de março de 2025, sob o seguinte fundamento: [...]

Nada obstante, em face do alegado constrangimento, verifica-
se que Juíza de primeiro grau determinou antes de analisar a pretensão
defensiva acerca do pedido de progressão de regime destacando a
gravidade dos crimes cometidos pela reeducanda.

Também afirmou que, em razão da gravidade do delito e da
necessidade de evitar a reincidência, é imprescindível a realização de
um exame criminológico para avaliar a responsabilidade da apenado e
sua adaptação ao regime prisional, ainda mais porque, como consignado
na r. decisão, “afastar do âmbito criminal, notadamente porque cumpre
pena por vários crimes contra o patrimônio, tendo empregado violência
ou grave ameaça à pessoa, estando o término previsto para o ano
de 2069.”

Ressalte-se que, embora a reeducanda tenha preenchido o
requisito objetivo, o simples atestado de bom comportamento carcerário
não é suficiente para comprovar o requisito subjetivo, uma vez que o
bom comportamento se limita à ausência de faltas disciplinares, não
demonstrando necessariamente a maturidade ou a absorção da
terapêutica penal.

[...] Logo, as particularidades concretas aqui encontradas
reforçam a necessidade de análise mais profunda do mérito da
condenada, com base em avaliações técnicas, como pareceres de
especialistas, para subsidiar a decisão judicial e evitar que o benefício
seja concedido apenas com base no atestado de bom comportamento.

 
No presente caso, ao fim, o Tribunal de origem, ao manter o  do juízo decisum

 e confirmar a submissão da agravada a exame criminológico para a progressão dea quo
regime prisional, fundamentou seu acórdão, ao fim, apenas na  dogravidade abstrata
delito e na  a cumprir, o que não se mostra possível.longa pena

:In verbis

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. . EXAME CRIMINOLÓGICO.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO DESPROVIDO.

[...] A questão em discussão consiste em saber se a exigência
de exame criminológico para progressão de regime, introduzida pela
Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a condenações
anteriores à sua vigência.

5. Outra questão é se a gravidade abstrata do crime, a longa
pena a cumprir e a probabilidade de reincidência são fundamentos
idôneos para justificar a necessidade de exame criminológico. [...] A
retroatividade de normas mais gravosas é vedada, conforme o art. 5º,
inciso XL, da Constituição Federal, e a jurisprudência do STJ, que
considera a exigência de exame criminológico como novatio legis in
pejus.

7. A gravidade abstrata do crime, a longa pena a cumprir e a
probabilidade de reincidência não constituem fundamentos idôneos para
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a exigência de exame criminológico, devendo a decisão ser baseada em
elementos concretos da execução da pena. [...]

9. Agravo regimental desprovido [...] (AgRg no HC n.
978.222/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de .)28/4/2025

 
No caso vertente, verifico que a agravada, foi classificada como de bom

comportamento carcerário (fl. 21).

Além disso, a documentação juntada demonstra que ela não ostenta faltas
disciplinares e que trabalha e estuda (fls. 24-25).

Desta forma, pelas peculiaridades do caso concreto, tendo em conta a ausência
 em relação aos próprios autos da execução penal, tenho quede argumentação concreta

a origem deva reavaliar a fundamentação utilizada.

Isso de forma a se evitar o excesso na execução penal, possibilitando a
reinserção gradual e justa da apenada na sociedade.

Por fim, deixe-se consignado que "A celeridade e a economia processual
necessárias a garantir o direito de locomoção da paciente desobrigam que a marcha
processual siga seu curso ordinário [...] Admite-se o julgamento monocrático do habeas
corpus antes mesmo da manifestação do Ministério Público Federal, para garantir maior
celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem sobre o direito de locomoção
(AgRg no HC n. 514.048/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/8/2019

" (AgRg no HC n. 762.102/PR, ) Agravo regimental a que se nega provimento de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/6/2023 26/6/2023

No mais, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.049 / SP
Número Registro: 2025/0156965-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026216920178260520 00252647820168260577 20678688720258260000 252647820168260577
26216920178260520

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR ANTICO SALDANHA ESTEFANO
ADVOGADO : IGOR ANTICO SALDANHA ESTÉFANO - SP433432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KARINE APARECIDA FATIMA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : KARINE APARECIDA FATIMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : IGOR ANTICO SALDANHA ESTÉFANO - SP433432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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